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Resumo: Este artigo tem por objectivo mapear e quantificar a evolução do desmatamento 

provocado pela agricultura extensiva em Niassa no período 2012–2022 e, por fim, estimar o 
percentual da perda da cobertura vegetal, em sistema de plantio, através de imagens aéreas 

digitais obtidas por satélite. Foram selecionados como amostra dois (2) distritos da 

província de Niassa (Chimbonila e Muembe) com elevada desflorestação entre os dezesseis 

(16) distritos. Os resultados da pesquisa indicam que as áreas cultivadas no período de 

2012–2022 aumentaram de 255.155 para 388.912 hectares, o que equivale a uma perda de 

15% de cobertura vegetal. Esta evolução está associada ao aumento das áreas de produção, 
caracterizado pelo cultivo itinerante e pelo uso de técnicas rudimentares ou tradicionais, o 

que tem provocado o desmatamento da vegetação nativa e a perda da biodiversidade, 

gerando assim impactos no meio ambiente.  
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1 Introdução 

A agricultura familiar constitui a principal actividade económica de Moçambique, que 
ocupa grande parte da população activa, podendo alcançar mais de 75% dos cidadãos 

(Mosca, 2015). Esta atividade é realizada de forma extensiva ou itinerante (Pereira, 2022), 

caracterizando-se pelo uso de técnicas rudimentares ou tradicionais na produção, em que o 

uso de tecnologia é reduzido ou inexistente e estão disponíveis poucos recursos para 

investimento. 

O objectivo geral deste artigo é avaliar o impacto da agricultura extensiva sobre o meio 
ambiente, nos distritos de Chimbonila e Muembe, no período 2012–2022. Como objectivo 

específico temos o de mapear e quantificar a evolução do desmatamento provocado pela 

agricultura extensiva nos distritos supracitados e estimar o percentual da perda da 

cobertura vegetal, em sistema de plantio, através de imagens aéreas digitais obtidas por 

satélite.  

Neste contexto, Caldeira (2019) afirma que na província do Niassa em 2003 existiam 8,3 

milhões de hectares de floresta e que ocorreu uma forte pressão de exploração, reduzindo a 

área de floresta para 7,9 milhões de hectares em 2016. Segundo Chandamela (2020), no 

período entre 2001 e 2016, Niassa perdeu cerca de 435.000 hectares de cobertura florestal, 

com reduções acentuadas nos distritos de “Chimbonila (65.000 hectares), Mecula (54.000 

hectares), Sanga (50.000 hectares), Cuamba (47.000 hectares) e N’gauma (46.000 hectares)” 

(Chandamela, 2020, p. 5). 

Também neste contexto, o Plano Estratégico do Niassa 2018–2029 (PEN 2029) (Governo da 

Província do Niassa, 2017) indica que a província deve alcançar como metas, a curto e 

médio prazo (até 2024), o aumento das áreas de produção de culturas alimentares de mais 

de 690.000 ha para 1.035.000 ha e o aumento das áreas de produção de culturas de 
rendimento de mais de 54.000 ha para mais de 67.500 ha. A longo prazo (até 2029), deve 

aumentar as áreas de produção de culturas alimentares de mais de 1.035.000 ha para pelo 

menos 1.552.500 ha e aumentar as áreas de produção de culturas de rendimento de mais 

de 67.500 ha para mais de 83.875 ha (Governo da Província do Niassa, 2017; Direcção 

Provincial da Agricultura e Segurança, 2018). 

O presente artigo está estruturado em quatro partes. Na primeira parte, correspondente à 
introdução, faz-se o enquadramento do tema. Na segunda parte, referente à metodologia, 

faz-se a descrição da área de estudo, incluindo a localização, a vegetação e o clima e outros 

aspectos relevantes. São também apresentados os tipos de técnicas usados neste trabalho, 

assim como os passos seguidos, desde a colecta de informação e a recolha de dados no 

campo até ao seu processamento e à sua transcrição globalizada em forma de texto, gráfico 
e imagem. A terceira parte está reservada à apresentação e análise criteriosa dos dados 

recolhidos com vista a alcançar os objectivos traçados, para concretização desta pesquisa. 

Por fim, da quarta parte consta a conclusão. 

2 Material e método 

2.1 Critério de selecção das áreas de estudo 

A província do Niassa é a maior do país, com uma superfície de aproximadamente 129 mil 
km2. Situa-se no extremo noroeste do país, entre as latitudes de 11° 25’ Norte e 15° 26’ Sul 

e as longitudes de 35° 58’ Este e 34° 30’ Oeste. Faz fronteira a norte com a Tanzânia, a 

oeste com a República do Malawi, a leste com a Província de Cabo Delgado e a sul com as 

Províncias de Nampula e Zambézia. A sua extensão comporta dezesseis (16) distritos, dos 

quais escolhemos como amostras dois (2), a saber, Chimbonila e Muembe, por se tratar de 
regiões com elevado desflorestamento, como mostra o mapa da Figura 1 abaixo e mostram 
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também os Gráficos 2, 6 e 15 de Chandamela (2020), relativos à área cultivada, população e 

área florestal da província de Niassa, do distrito de Chimbonila e do distrito de Muembe, 

respectivamente. 

Figura 1: Mapa de uso e cobertura da terra dos distritos de Muembe e Chimbonila 

  

Fonte: Ilustração do autor, com base nos dados de SPA- Niassa. 

De acordo com Chandamela (2020), existe uma correlação (negativa) entre área florestal e 

área cultivada. É importante destacar que toda a área cultivada corresponde a agricultura 
itinerante, que pode ser caracterizada por agricultura de subsistência e agricultura 

comercial.  

A agricultura itinerante é uma prática em que as machambas são usadas pelos agricultores 

por 2–3 anos e, em seguida, estes mudam para outros pedaços de terra. Esta prática 

agrária vigora como o principal factor do desflorestamento, ao qual acrescem a procura de 

madeira (MITADER, 2018) e o crescimento da população, que passou de 756.287 
habitantes em 1997 para 1.213.398 em 2007 e para 1.865.976 em 2017 (INE, 2017 e 

2018). 

Os dados de Chandamela (2020, p. 1) mostram que entre as principais causas do abate 

descontrolado das florestas estão “a agricultura itinerante, o corte ilegal de árvores, a fraca 

fiscalização, planos de maneio ineficientes ou inexistentes e a corrupção, entre outros”, 

como o crescimento demográfico, como sugere o seu Gráfico 2. 

A procura de terra de forma itinerante para cultivar tem prejudicado a evolução da 

cobertura florestal, sendo esta uma pressão que vai aumentar na medida em que a 

população vai crescendo, uma vez que aumenta também a procura da terra para o cultivo e 

a habitação (MITADER, 2018; Mosca, 2011).  

Os já referidos gráficos de Chandamela (2020) mostram que, nos distritos de Chimbonila e 
Muembe, há uma correlação entre áreas cultivadas, crescimento da população e perda da 

cobertura florestal.  
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Os distritos selecionados correspondem a uma área que se localiza no noroeste da 

província, caracterizado por um clima de duas estações bem definidas ao longo do ano: 
uma chuvosa e outra seca. A estação chuvosa vai de Outubro a Março e a estação seca de 

Abril a Setembro, sendo a primeira a época da sementeira e a segunda a da colheita 

(Governo da Província do Niassa, 2017).  

2.2 Amostragem de campo 

Conduzimos o trabalho de campo entre Junho e Agosto de 2023, para observar as áreas de 

cultivo, e entrevistámos informantes-chave das aldeias, para as informações serem 

utilizadas como dados de verificação da transformação das coberturas florestais.  

Além disso, marcámos 25 pontos georreferenciáveis de GPS de 100 × 100 m, realizando 

extensas caminhadas de pesquisa (84,8 km). Nestas caminhadas, percorremos grandes 

distâncias entre as aldeias e os campos de cultivos, para confirmar os dados de satélite com 

base na realidade encontrada no campo.  

Com base nesse conhecimento, digitalizámos manualmente o curso exacto desses dados ou 

evidências. 

2.3 Processamento de imagens de satélites 

Adquirimos imagens de satélite do arquivo USGS (https://earthexplorer.usgs.gov) de dois 

períodos de tempo diferentes, a saber, o início de 2012 e 2022, cobertos por várias cenas 

Landsat 8 Thematic Mapper (TM). As imagens de diferentes anos cobrem diferentes áreas; 
desta forma, a área de estudo foi definida pela intersecção entre todas as imagens que 

cobrem os distritos de Chimbunila e Muembe. 

Tabela 1: Dados dos sensores  

Dados Sensores Comprimento de onda Data de aquisição Resolução espacial Transformação 

Landsat 8 TM Bandas: 4,3,2 28 de Abril de 2022 30 metros NDVI 

Landsat 8 TM Bandas: 4,3,2 28 de Abril de 2012 30 metros NDVI 

Fonte: Organizado pelo autor usando os dados de USGS (s.d.). 

O início de 2012 e 2022 estão cobertos por várias cenas Landsat 8 Thematic Mapper (TM), 

enquanto as imagens mais recentes são cenas Sentinel-2 de 2022 e cenas adicionais 

Landsat 8 OLI/TIRS de 2022. 

A cobertura de nuvens foi um problema sério na área de estudo. Para superar esse 

problema, usámos um período de tempo mais longo para o período do início do ano 2012 e 

contámos com as imagens do Sentinel-2 para o período mais recente, pois oferecem uma 
resolução temporal mais alta. As cenas do Landsat são produtos georreferenciados 

corrigidos para terreno de nível 1 (L1T), que foram corrigidos radiometricamente e 

convertidos em reflectância de topo da atmosfera (Chander et al. 2009).  

As imagens Sentinel-2 já foram adquiridas como reflectância de topo de atmosfera 

(produtos L1C), mas exigiram redimensionamento para valores reais de reflectância (ESA, 
2024). Como as cenas Landsat e Sentinel-2 têm diferentes resoluções espaciais de 100 × 

100 m e 10 × 10 m, respectivamente, reamostrámos as cenas Sentinel-2 para a resolução 

usando a amostragem do vizinho mais próximo. Camadas de índice de vegetação de 

diferença normalizada (NDVI) foram calculadas para cada cena e empilhadas junto com 

bandas vermelhas, verdes, azuis e infravermelhas para um conjunto de dados raster de 

várias camadas (Schüßler et al. 2018; Friedrich et al. 2012). 

2.4 Classificação supervisionada 

A classificação da vegetação foi feita usando uma classificação supervisionada e o algoritmo 

de máxima verosimilhança. O método de classificação mais popular envolve atribuir uma 

https://earthexplorer.usgs.gov/
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classe a um pixel para o qual a distância ponderada seja a mais baixa (Erbek et al., 2004). 

O esquema de classificação do Centro Nacional de Cartografia e Teledetecção 
(CENACARTA), que categoriza solo exposto, agricultura, zonas húmidas, pradarias, 

matagal, floresta aberta e floresta fechada, foi adaptado para as classes de Uso e Cobertura 

da Terra (UCT).  

O presente estudo agrupou as categorias de floresta aberta e fechada (Sedano et al., 2005). 

A cobertura florestal varia de 0% a 100%, e a separação cria alguma ambiguidade no ponto 

de distinção entre as duas classes separadas. Além disso, as classes de vegetação 
arbustiva, matagal e pradaria foram organizados em uma classe geral chamada de zonas 

arbustivas. Foram escolhidas as seguintes classes temáticas de UCT: floresta, áreas 

arbustivas, agricultura, solo exposto, plantações florestais, rocha e corpos de água. A 

Tabela 2 apresenta as descrições destas classes. 

Esta classificação de UCT foi identificada usando dados de campo colectados com GPS para 
a imagem de 2015. Além disso, foram usadas combinações espectrais variadas e imagens 

do Google Earth, para identificar classes sem dados de campo (corpos de água e rocha) e 

adicionar dados de campo.  

2.5 Análise das mudanças de uso e cobertura 

Para a interpretação das imagens de satélite, foi usada uma comparação de pós-

classificação para a análise das mudanças temáticas. Este método demonstra a magnitude 
e a direcção da mudança ao longo do tempo (Lillesand et al., 2014). Foi empregado nos 

pares de imagens dos anos 2013–2022, usando o programa Arcmap 10.8, com a extensão 

da análise de imagens.  

Esta extensão cria um mapa de mudança temático, a partir de dois mapas classificatórios, 

cada um contendo todas as mudanças que ocorreram durante os dois períodos. 

Foi criado um conjunto de mapas com categorias agrupadas de classes de UCT para 

visualizar as mudanças de UCT com foco nas perdas e nos ganhos de floresta. “Perda de 

Floresta”, “Ganho de Floresta” e “Nenhuma Mudança” foram as categorias consideradas.  

Assim, todas as mudanças na classe “Floresta” e “Plantações florestais” foram consideradas 

“Perda de Floresta” e todas as mudanças na classe “Floresta” foram consideradas “Ganho 

de Floresta”. A classe “Nenhuma Mudança” contém todos os casos em que na classe não 
houve mudança de um período para o outro. As classes “Zonas arbustivas”, “Agricultura”, 

“Solo exposto”, “Rocha” e “Água” estão incluídas na classe de “Outras Mudanças”. O 

desmatamento foi visto como perdas líquidas, ou perdas de floresta. 

2.6 Índice de Vegetação Baseado em Diferenças Normalizadas 

O NDVI foi calculado pela variação entre as bandas infravermelhas próximas e vermelhas e 

dividido pela soma dessas duas bandas (Rouse et al., 1974): 

 

𝑵𝑫𝑽𝑰 = (𝑵𝑰𝑹 − 𝑽𝑰𝑺)/(𝑵𝑰𝑹 + 𝑽𝑰𝑺) 
 

(1) 

 

 

Onde: NDVI = Índice de Vegetação da Diferença Normalizada 
          NIR = Reflectância da faixa do infravermelho próximo 

          VIS = Reflectância da faixa do visível 

A classificação de UCT não incluiu a distinção entre florestas densas e abertas, pelo que o 

NDVI foi usado como aproximação da biomassa vegetal. Foram criados dois mapas de NDVI 

da área de estudo usando as mesmas imagens utilizadas para a classificação de UCT em 

2013 e 2022, e a diferença entre as duas imagens foi calculada (NDVI2013–2022). 
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Tabela 2: Tipos de coberturas e usos da terra 

Intervalos do NDVI Tipos de coberturas e usos da terra 

−0,71 a −0,11 Águas interiores (rios, reservatórios, represas, etc.). 

−0,11 a 0,20 Solo exposto, áreas urbanizadas, areias e rochas expostas e águas com sedimentos. 

0,20 a 0,40 Zonas de culturas em fases iniciais de crescimento, pastos cultivados e seminaturais e 
vegetação esclerofila espinhosa. 

0,40 a 0,56 Áreas de culturas desenvolvidas, vegetação arbustiva seminatural e vegetação ribeirinha. 

0,56 a 0,76 Floresta semidecídua densa e degradada, e silviculturas desenvolvidas, vegetação. 

secundária. 

Fonte: Cálculos do autor usando os dados de USGS (s.d.). 

2.7 Avaliação da precisão do mapeamento  

A matriz de confusão e os índices derivados dela foram usados neste estudo para avaliar a 

acurácia do mapa temático. A matriz sintetiza os resultados da classificação digital em 

relação à imagem referência, o que resulta em uma distribuição binomial. 

Spiegel (1993) afirma que cada frequência na matriz corresponde a uma frequência 

esperada, que é calculada usando regras de probabilidade com base em uma hipótese 

específica. O autor afirma que os pontos foram corretamente classificados porque a 

diagonal da matriz (xii) mostra a frequência observada e mostra a concordância entre o 

esperado e o que foi visto em cada classe temática.  

O número total de pontos da imagem para cada classe (xi+) é representado por uma coluna 

que rodeia a matriz. Por sua vez, o número de pontos para cada classe (x+i) no campo é 

representado pela linha marginal. Lingnau et al. (2004) assumem que tanto coeficientes de 

concordância total quanto de concordância para classes individuais podem ser utilizados 

para avaliar a acurácia de um mapeamento.  

2.8 Exactidão global 

Avalia a precisão do classificador e a divisão das somas das entradas que formam a 

diagonal principal da matriz é usada para calcular a exactidão global. Lingnau et al. (2004) 

afirmam que a exactidão global representa a precisão total do mapeamento, não como a 

precisão é distribuída pelas classes individuais. 

𝐴𝑐𝑢𝑟á𝑐𝑖𝑎 =
𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝í𝑥𝑒𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑐𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝í𝑥𝑒𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑐𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎
𝑥 100 (2) 

𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑠ã𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑡𝑜𝑟 =

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝í𝑥𝑒𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑐𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠 
𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝í𝑥𝑒𝑖𝑠 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠 

𝑛𝑒𝑠𝑠𝑎 𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎 (𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑢𝑛𝑎)

𝑥 100 (3) 

 
O coeficiente Kappa 

Para escalas nominais, este coeficiente de concordância solicita a proporção de 

concordância depois de a concordância atribuída à casualidade ser excluída (Cohen, 1960). 

Como resultado da elaboração da matriz de erros, Lingnau et al. (2004) consideram-no um 

coeficiente que determina a concordância esperada a posteriori. 
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𝐶𝑜𝑒𝑓. 𝐾𝑎𝑝𝑝𝑎 =
(𝑇𝐴 ∗ 𝑇𝐶𝐴) − ∑(𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑢𝑛𝑎 ∗ 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑙𝑖𝑛ℎ𝑎)

𝑇𝐴2 − ∑(𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑢𝑛𝑎 ∗ 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑙𝑖𝑛ℎ𝑎)
𝑥 100 

(4) 

 

Onde: TA = Total da amostra 

          TCA = Total da amostra corrigida 

Este coeficiente leva em consideração todos os elementos da matriz de erros; no entanto, 
em contrapartida, ele leva em consideração apenas os elementos localizados na diagonal 

principal da mesma, estimando assim a soma da coluna e da linha marginais (Cohen, 

1960). 

Tabela 3: Qualidade da classificação associada aos valores da estatística Kappa 

Valor de Kappa Qualidade do mapa temático 

< 0,00 Péssima 

0,00 – 0,20 Ruim 

0,20 – 0,40 Razoável 

0,40 – 0,60 Boa 

0,60 – 0,80 Muito boa 

0,80 – 1,00 Excelente 

Fonte: Moreira (2005), adaptado de Landis e Koch (1977, p. 165). 

2.9 Avaliação da precisão do mapeamento  

Os valores de precisão global foram satisfatórios, com 88,4% e 84,4%, respectivamente, o 

que indica um bom mapeamento da área. A eliminação da concordância dos cálculos do 

índice Kappa como resultado da casualidade levou à diferença observada na exactidão 

global (Vilela et al., 2005).  

As classificações visuais e supervisionada da Tabela 3 mostram qualidade excelente, de 
acordo com as classes de qualidade da classificação criadas por Ganan et al. (2005), que 

estão associadas aos valores do índice Kappa. Os excelentes índices de exactidão gerados 

pela classificação visual dependem do conhecimento prévio do intérprete da área mapeada. 

Tabela 4: Os dados da precisão do mapeamento 

Tipos Florestais AR VR MMC FM PE Total 

AR 10 0 0 0 0 11 

VR 0 2 0 0 0 2 

MMC 0 0 3 0 0 3 

FM 0 0 0 37 0 40 

PE 0 0 0 0 2 2 

Total 10 2 3 44 3 113 

Exactidão do utilizador (%) 91 100 100 93 100 
 

Exactidão do produtor (%) 100 100 100 84 67 
 

Precisão global 86.5% 
     

Índice Kappa 82.7% 
     

Nota: AR- Afloramentos rochosos; FM- Floresta de Miombo; MMC- Matagal ou Campos de Cultivo; PE- Plantações 
Exóticas; e VR- Vegetação Ribeirinha. 

Fonte: Cálculos do autor usando os dados de USGS (s.d.). 
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3 Resultados: o impacto da “agricultura extensiva” sobre o meio ambiente 

Como mostra a Tabela 5, as precisões gerais das classificações de perda da cobertura 
florestal por agricultura para os anos 2012 e 2022 foram de 29% e 44%, respectivamente, 

enquanto as precisões dos afloramentos rochosos se mantiveram estáticas, nos 7% em 

ambos os anos; a floresta de miombo decaiu de 61% em 2012 para 46% em 2022; e a 

vegetação ribeirinha e as plantações exóticas mantiveram-se também estáticas, nos 2% em 

ambos os anos. 

Tabela 5: Área ocupada por cada classe em 2012 e 2022 

Classes de Cobertura 2012 2022 Variação 

Área Área% Área Área% 

Afloramentos rochosos 65.562 7% 65.630 7% 67,390112 

Floresta de miombo 541.095 61% 406.985 46% −134.109,9882 

Matagal ou campos cultivados 255.155 29% 388.912 44% 133.757,1523 

Vegetação ribeirinha 18.105 2% 14.039 2% −4.066,838108 

Plantações exóticas 14.039 2% 18.391 2% 4.352,283881 

Total 893.956 1 893.956 1 0 

Fonte: Cálculos do autor usando os dados de USGS (s.d.). 

A cobertura de matagal ou campos cultivados de toda a área de estudo aumentou de 

255.155 km2 (29%) em 2012 para 388.912 km2 (44%) em 2022, totalizando uma perda de 

cobertura florestal de 133.757,1523 km2, ou seja, de 15%, como resulta da Tabela 5. Essa 

mudança na cobertura florestal corresponde a uma taxa média anual de desmatamento de 

1,5%. Áreas anteriormente não florestais, mistas de floresta de miombo e matagais e 

campos cultivados, foram convertidas em florestas em toda a região, com ganhos de 10%.  

Cerca de 60% da floresta de miombo manteve-se desde 2012. Mas também houve uma 

perda de 25% de áreas florestais mistas de floresta de miombo e matagais e campos 

cultivados, dentro da área em estudo, como mostra a Figura 5. 

Figura 5: Perda, ganho e manutenção da vegetação entre os anos 2012 e 2022 

 

 Fonte: Cálculos usando os dados de USGS (s.d.). 

A diminuição da cobertura florestal foi documentada em todo o Niassa por vários autores 

(por exemplo, Johnstone et al., 2004; Marzoli, 2007; Sitoe, 2015). O MITADER (2018, p. 8) 

afirma que as principais causas deste fenómeno são a agricultura, que contribui com cerca 
de 90% do desflorestamento anual, a conversão de florestas para planície, que contribui 

com 13%, devido à exploração florestal para fins de combustíveis lenhosos e madeira, e a 

conversão de florestas em assentamentos humanos, cuja contribuição é de 0,1%. Estes 
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resultados são consistentes com os estudos de Marzoli (2007), Júnior (2017) e Sitoe et al. 

(2012).  

Figura 6: Mapas de cobertura vegetal (floresta de miombo, exóticas e vegetação ribeirinha) entre os anos 2012 e 2022 

 

Fonte: Elaborado pelo autor usando os dados do CENACARTA (2023). 

Detectámos o crescimento da perda florestal para o sul, enquanto apenas alguns 

fragmentos menores de floresta permaneceram ao norte em 2022 (ver mapa de cobertura 

em 2022 na Figura 6).      

O aumento da fragmentação, entre o sul e o norte da área de estudo, diminui a resiliência 

das comunidades de espécies para se adaptarem às mudanças ambientais (Brown et al., 

2015), pondo em causa a biodiversidade terrestre (anfíbios, répteis e mamíferos), em termos 

genéticos, específicos e taxionómicos, mas também a flora terrestre.  

Além disso, o aumento da fragmentação faz aumentar igualmente a perda da conectividade 

da paisagem e, portanto, o potencial impacto na biodiversidade.  

A análise da conectividade da paisagem também tem importância social, pois a 

biodiversidade reveste-se de importância para as funções que a natureza presta para suprir 
necessidades humanas de modo directo ou indirecto (Millennium Ecosystem Assessment, 

2005). A biodiversidade participa de forma fundamental nos serviços de provisão, que são 

os relacionados com a capacidade de produzir bens tangíveis, como fibras, madeira, 

recursos medicinais, cosméticos, alimentos e matéria-prima para geração de energia. 

Participa ainda dos serviços reguladores, que são os que organizam as condições 

ambientais que sustentam a vida, como, por exemplo, a purificação do ar, da água, a 
regulação do clima, o controle de pragas e doenças, o controle de enchentes e erosão e o 

tratamento de resíduos (Aquino, 2014). 
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As áreas próximas de montanhas rochosas são as menos sujeitas ao desmatamento (ver, na 

Figura 6, as linhas vermelhas), sendo os fragmentos menores particularmente menos 
vulneráveis, enquanto as áreas menos rochosas, principalmente ao sul, mostram perda 

contínua do mosaico da paisagem e perda da complexidade e conectividade do habitat. 

Em alguns pontos observados é visível uma regeneração florestal natural relativamente 

baixa. Esta realidade está de acordo com as informações obtidas dos dados do satélite, mas 

também há outros estudos, como os de Sitoe (2015) e de Klanderud et al. (2010), que 

apontam que a sucessão natural da cobertura florestal é mais lenta quando os solos estão 

severamente degradados.  

O crescimento limitado da floresta severamente degradada é visível na Figura 5, que mostra 

que apenas na área de estudo 10% de área degradada entre 2012–2022 conseguiu 

regenerar-se em apenas dez (10) anos. Esta realidade aumenta ainda mais a pressão sobre 

as florestas remanescentes em relação à extracção de madeira para construção ou cozinha, 
bem como para produtos florestais não madeireiros, como plantas medicinais ou fibras 

(Meggers, 1987).  

Neste sentido, medidas de gestão deverão ser tomadas com base nos princípios de 

conservação comunitária ou definidas no código de conduta para uma agricultura 

sustentável e responsável para evitar consequências como a perda da cobertura florestal e 

da biodiversidade, que criam o risco de que algumas espécies ameaçadas a nível local 

entrem numa situação de perigo de extinção.  

A materialização desses desafios pressupõe a intensificação e o reforço da agricultura de 

conservação nas comunidades, com vista a produzir alimentos em harmonia com a 

natureza, sem perturbar o solo (isto é, plantio directo e sementeira directa, sem dispersão 

das sementes) e com cobertura orgânica do solo (Mouzinho et al., 2013; Cunguara & 
Garret, 2011; Sedano et al. 2005; Cohen, 1960; Vilela et al. 2005; Ganan et al. 2005; Brown 

et al. 2015; Ratsimbazafy et al, 2012; Dambiro et al., 2011; FAO, 2011; Friedrich et al., 

2012; Taimo & Colegari, 2007), apesar de esta já ser praticada em Moçambique desde 1996 

(Mouzinho et al., 2013, p. 10).  

Tal como referido por autores como Barbito e Nyaruwata (2015), Grabowski e Mouzinho 

(2013), Pfund et al. (2011) e Ribeiro (s.d.), a agricultura de conservação é um sistema 
agrícola que utiliza um conjunto de técnicas cuja função é proteger o solo da erosão, 

melhorar a sua fertilidade e aumentar a sua rentabilidade, contribuindo, assim, para a 

sustentabilidade ambiental.  

4 Conclusão 

Os resultados da pesquisa indicam que as áreas cultivadas no período 2012–2022, no 
noroeste da província de Niassa, principalmente nos distritos de Chimbonila e Muembe, 

aumentaram de 255.155 para 388.912 hectares, numa variação de 133.757 hectares, o que 

equivale a uma perda de 15% de cobertura florestal em dez (10) anos, numa taxa média 

anual de 1,5%. 

Também salientamos que esta expansão agrícola pode ter efeitos significativos e negativos 

na conectividade da paisagem para as espécies que habitam a floresta.  

As conclusões levam-nos a pensar num planeamento integrado do uso da terra, que 

combina aspectos do desenvolvimento sustentável da paisagem, com aproveitamento dos 

benefícios da “agricultura de conservação”, e conservação da biodiversidade. 

Além disso, propomos que haja uma integração das necessidades humanas e da vida 

selvagem através da articulação de comunidades, governo e organizações não-
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governamentais para encorajar as comunidades a melhorarem o planeamento do  

sustentável da terra e a integrarem as necessidades de subsistência. 
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